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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus em ação 
penal por homicídio qualificado, na qual foram indeferidas provas consideradas 
desnecessárias para a instrução do processo.
2. A ação penal resultou de investigação complexa conduzida pelo GAECO, com 
diversas diligências apuratórias, incluindo perícias e quebras de sigilo telefônico.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de diligências 
probatórias solicitadas pela defesa, consideradas desnecessárias, configura 
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir
4. O magistrado pode indeferir diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, 
cabendo à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida, 
o que não ocorreu no caso.
5. O deferimento de diligências probatórias deve observar o princípio da utilidade da 
prova, não se admitindo a produção de provas meramente especulativas ou 
procrastinatórias.
6. Superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à desnecessidade das 
diligências requeridas demandaria revolvimento fático-probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir diligências probatórias 
consideradas protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que de forma 
motivada. 2. Cabe à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova 
requerida. 3. O princípio da utilidade da prova deve ser observado, não se admitindo a 
produção de provas meramente especulativas ou procrastinatórias".
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Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 693.562/RN, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2022.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 07 de março de 2025.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEFERIMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PROBATÓRIAS. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que denegou habeas corpus em ação 
penal por homicídio qualificado, na qual foram indeferidas provas consideradas 
desnecessárias para a instrução do processo.

2. A ação penal resultou de investigação complexa conduzida pelo GAECO, com 
diversas diligências apuratórias, incluindo perícias e quebras de sigilo telefônico.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o indeferimento de diligências 
probatórias solicitadas pela defesa, consideradas desnecessárias, configura 
constrangimento ilegal.

III. Razões de decidir

4. O magistrado pode indeferir diligências protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, 
cabendo à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova requerida, 
o que não ocorreu no caso.

5. O deferimento de diligências probatórias deve observar o princípio da utilidade da 
prova, não se admitindo a produção de provas meramente especulativas ou 
procrastinatórias.

6. Superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à desnecessidade das 
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diligências requeridas demandaria revolvimento fático-probatório, inviável em sede de 
habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O magistrado pode indeferir diligências probatórias 
consideradas protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, desde que de forma 
motivada. 2. Cabe à parte requerente demonstrar a real imprescindibilidade da prova 
requerida. 3. O princípio da utilidade da prova deve ser observado, não se admitindo a 
produção de provas meramente especulativas ou procrastinatórias".

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 693.562/RN, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOAO VITOR PEREIRA DE 

JESUS SOUZA contra a decisão de fls. 192/196, de minha lavra, assim ementada:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. 
RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. INDEFERIMENTO DE PROVAS 
CONSIDERADAS DESNECESSÁRIAS PARA A INSTRUÇÃO DA AÇÃO PENAL. 
DECISÃO MOTIVADA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. INDICAÇÃO 
DE ELEMENTOS CONCRETOS. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Em suas razões, a defesa repisa as alegações constantes da inicial da 

presente impetração, sustentando, em síntese, que a recusa da perícia inviabiliza a 

comprovação da inocência do agravante.

Pleiteia-se, assim, a reconsideração da decisão agravada ou o 

encaminhamento do recurso à Sexta Turma deste Superior Tribunal, para que seja 

concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos apresentados pelo agravante não logram infirmar os 

fundamentos apresentados na decisão recorrida.
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Quanto ao indeferimento das diligências solicitadas pela defesa, há aqui a 

compreensão de que, ao magistrado, no curso do processo penal, é facultado o 

indeferimento, de forma motivada, das diligências protelatórias, irrelevantes ou 

impertinentes. Cabe, outrossim, à parte requerente demonstrar a real 

imprescindibilidade na produção da prova requerida (AgRg no HC n. 693.562/RN, 

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 22/8/2022), o que não 

ocorreu no presente caso.  A mera insistência da parte na realização da prova, sem 

que demonstre sua real pertinência e necessidade, não impõe ao magistrado o dever 

de deferi-la.

Ademais, depreende-se dos autos que a ação penal resultou de investigação 

complexa, conduzida pelo GAECO – Grupo de Atuação Especial de Repressão ao 

Crime Organizado do Ministério Público de São Paulo, na qual foram realizadas 

diversas diligências apuratórias, dentre as quais perícias e quebras de sigilo telefônico, 

de modo que, para superar o entendimento das instâncias ordinárias quanto à 

desnecessidade de realização das diligências requeridas pela defesa, seria necessário 

o revolvimento fático-probatório, inviável em sede de habeas corpus.

Além disso, o deferimento de diligências probatórias no curso do processo 

deve observar o princípio da utilidade da prova, de modo que não se admite a 

produção de provas meramente especulativas ou com caráter procrastinatório, sob 

pena de comprometer a celeridade e a eficiência da prestação jurisdicional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 928.571 / SP
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MATÉRIA CRIMINAL
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Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO
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INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VITOR PEREIRA DE JESUS SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : SILVÂNIO HORTÊNCIO PIRANI - SP137153
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2025
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